 LEI Nº 2.572/90
DISPÕE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DE CONSTRUÇÕES EM SITUAÇÃO IRREGULAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - As construções irregulares concluidas ou não até a data da publicação desta lei e não enquadráveis nos modelos de assentamento da legislação em vigor, situadas em qualquer zona de uso, poderão ser regularizadas desde que contenham condições mínimas de segurança, higiene, salubridade e estética, observado o disposto nesta lei.

Parágrafo único – Não são regularizáveis as partes ainda não edificadas de construções irregulares, cuja aprovação dependerá do cumprimento da exigência da legislação pertinente.  


Art. 2º - Executar-se-ão do disposto no art. 1º as construções que:

I – estejam localizadas em áreas de preservação paisagística ou de proteção de mananciais, bosques, matas naturais, parques urbanos, monumentos históricos e áreas de valor estratégico para a segurança pública;

II – estejam localizadas em espaços, estabelecimentos e instalações destinadas aos serviços de uso coletivo;


III - estejam localizadas em espaços destinados ao desenvolvimento ou implantação de sistemas viários ou programas habitacionais promovidos pelo poder público;


IV - estejam localizadas junto a mananciais, cursos d’água, represas e demais recursos hídricos, sem prévia manifestação dos órgãos competentes;

V – estejam localizadas em loteamentos não aprovados pelo poder público municipal, ressalvando-se o direito de regularização dos imóveis neles situados, na data de publicação desta lei, tão logo os loteamentos sejam aprovados.


Art. 3º - Será admitida a regularização de edificação de uso comercial e serviço não conforme, obedecida a zona de uso, não gerando direito a uso distinto daquele a ser regularizado.


Art. 4º - Os pedidos de regularização deverão ser requeridos pelos proprietários dos imóveis beneficiados por esta lei, no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.


Art. 5º - A licença para construção e o habite-se serão concedidos após recolhimento das taxas e emolumentos estabelecidos no Código Tributário Municipal, da seguinte forma:


I – em dobro para as edificações com até 120,00 m2 de área construida;

II – em tríplo para as edificações com até 200,00 m2 de área construida;


III – em quáduplo para as edificações com até 300,00 metros quadrados de área construida;


IV – em décuplo para as edificações com mais de 300,00 m2 de área construida e as de uso coletivo.


Parágrafo único – O recolhimento das taxas e emolumentos na forma do artigo não exime o proprietário das multas decorrentes da situação ilegal, na forma do Código Tributário Municipal.


Art. 6º - Não havendo iniciativa dos proprietários em legalizar suas situações, no prazo previsto no art. 4º, a Prefeitura, após constatar as irregularidades, determinará compulsoriamente a vistoria e o cadastramento das construções para fins de lançamento dos tributos municipais, multas, taxas e emolumentos devidos na forma do Código Tributário Municipal e desta lei. 

Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 02 de março de 1990.

Antonio do Valle Ramos – Prefeito Municipal

